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PARECER Nº 1184/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0516/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que dispõe 
sobre o reajustamento dos limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de 
Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como as escalas de padrões de 
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, e, ainda, confere nova 
redação ao art. 12 da Lei 16.119/2015, para vincular os integrantes da carreira de Analista de 
Planejamento e Desenvolvimento Organizacional - APDO, disciplina de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC, à recém criada Secretaria Municipal de Inovação e 
Tecnologia. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas "a", "b" e "c", que são 
de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de 
cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração, organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime 
jurídico dos servidores públicos da União e Territórios. 

Nesta linha, o art. 37, § 2º, incisos II e IV, da nossa Lei Orgânica, estabelece que são 
de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre fixação ou aumento de 
remuneração dos servidores e seu regime jurídico, bem como sobre organização 
administrativa, restando atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao 
Chefe do Poder Executivo. 

Por outro lado, considerando tratar-se de despesa obrigatória de caráter continuado, a 
propositura deve obedecer aos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, os quais, 
segundo as Secretarias Municipais de Educação e da Fazenda, já se encontram atendidos. 

Assim estão atendidos formalmente os requisitos dos arts. 16, 17 e 20, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, cujo conteúdo será analisado pela D. Comissão de Finanças e 
Orçamentos desta Casa, a qual compete se pronunciar sobre a matéria. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 06/09/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Claudinho de Souza - PSDB - relator 

José Police Neto - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Soninha Francine - PPS 



 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/09/2017, p. 86  
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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